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RESUMO 

 

 

 O presente trabalho, vinculado à linha de pesquisa Criminologia e Controle Social, do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul e ao projeto Descarcerização e Sistema Penal – A Construção de Políticas 

Públicas de Racionalização do Poder Punitivo, financiado pela CAPES-CNJ Acadêmico, 

aborda o monitoramento eletrônico como medida alternativa à prisão preventiva, enfoque 

justificado em virtude das alterações no Código de Processo Penal pela Lei 12.403, de 4 de 

maio de 2011. Para tanto, parte-se da (inegável) crise que perpassa o sistema prisional 

brasileiro e dos efeitos decorrentes do cárcere, sob um viés interdisciplinar. Compreendida a 

necessidade de alternativas ao encarceramento, seja provisório ou definitivo, passa-se, em 

seguida, ao estudo do monitoramento eletrônico propriamente dito. Em continuidade, 

delineia-se um panorama do processo de implementação do monitoramento eletrônico no 

Brasil, sendo então apresentadas as principais dificuldades enfrentadas pelos estados e as 

hipóteses de aplicação da medida. A dissertação encerra-se com a análise dos discursos 

empregados pelos magistrados brasileiros para (des)legitimar o monitoramento eletrônico 

como medida alternativa à prisão preventiva. 
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RESUMEN 

  

 

El presente trabajo, vinculado a la línea de investigación Criminología y Control 

Social, del programa de Pos-Graduación en Ciencias Criminales de la Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul y al proyecto Descarcerización y Sistema Penal – La 

Construcción de Políticas Públicas de Racionalización del  Poder Punitivo, financiado por la 

CAPES-CNJ Académico, aborda el monitoreo electrónico como medida alternativa al arresto 

preventivo, enfoque que se justifica en virtud de las alteraciones en el Código de Proceso 

Penal por la Ley 12.403, de 4 de mayo de 2011. Para tanto, se parte de la (innegable) crisis 

por la cual atraviesa el sistema prisional brasileño y de los efectos decurrentes del cárcel, bajo 

un bies interdisciplinar. Comprendida la necesidad de alternativas a el encarcelamiento, sea 

provisorio o definitivo, se pasa al estudio del monitoreo electrónico propiamente dicho. A 

continuación, se delinea un panorama del proceso de implementación del monitoreo 

electrónico en Brasil, siendo entonces presentadas las principales dificultades enfrentadas por 

los Estados y las hipótesis de aplicación de medida. La disertación se cierra con el análisis de 

los discursos usados por los magistrados brasileños al (des)legitimar el monitoreo electrónico 

como medida alternativa al arresto preventivo. 

  

 

Palabras clave: Monitoreo electrónico; medida cautelar; arresto preventivo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A presente dissertação, desenvolvida no âmbito da linha de pesquisa Criminologia e 

Controle Social do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, e vinculada ao projeto Descarcerização e 

Sistema Penal – A Construção de Políticas Públicas de Racionalização do Poder Punitivo, 

financiado pela CAPES-CNJ Acadêmico, aborda o monitoramento eletrônico como medida 

alternativa à prisão preventiva, enfoque justificado em virtude das modificações no Código de 

Processo Penal pela Lei 12.403, de 4 de maio de 2011. 

 

 Para tanto, o estudo inicia-se pela construção do pano de fundo justificador da 

utilização do monitoramento eletrônico. Assim, no primeiro capítulo, procede-se a uma breve 

incursão sobre a crise do sistema prisional brasileiro, sendo enfatizadas as mazelas 

decorrentes do encarceramento, abordadas sob o viés da psicologia (fenômenos da 

prisonização e estigmatização). Discorre-se, ainda, sobre a cultura do medo existente em 

nossa sociedade, proveniente sobretudo dos meios midiáticos de comunicação, e a influência 

(cada vez maior) da velocidade na vida social. Busca-se atentar para a gravidade da imersão 

nesta “cultura fóbica” e na lógica da aceleração, que dá azo à banalização da prisão 

preventiva. Supostos autores de crimes são segregados instantaneamente, sem aguardar o 

devido processo penal, para oferecer à sociedade uma sensação de “segurança”, sem se dar 

conta de que esta justiça instantânea, em verdade, é absolutamente ilusória. Por fim, traçam-se 

algumas considerações sobre os avanços da tecnociência e a tecnologização do Direito Penal, 

possibilitando a discussão da penalização sobre um novo viés. 

 

 Compreendido tal contexto, o segundo capítulo passa a abordar o monitoramento 

eletrônico propriamente dito, iniciando-se com um retorno às suas origens. Busca-se, com 

isso, compreender o contexto histórico no qual está inserido o controle eletrônico de 

indivíduos. Em continuidade, discorre-se sobre as finalidades, os sistemas e as gerações 

tecnológicas do monitoramento eletrônico, sendo, em seguida, delineado um escorço 

legislativo, momento em que são expostos os anteprojetos legislativos e leis referentes ao 
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tema. O capítulo é encerrado com a apresentação das principais críticas que vêm sendo 

direcionadas ao monitoramento eletrônico, bem como seus respectivos contrapontos. 

 

 No terceiro e último capítulo da dissertação, delineia-se um panorama do processo de 

implementação do monitoramento eletrônico no Brasil, de modo a verificar quais Estados da 

Federação já o estão utilizando. Teve-se, aqui, a preocupação de coletar e reunir o maior 

número possível de informações referentes a cada um dos Estados. Sob essa ótica, são 

apresentadas em seguida, de forma pormenorizada, as principais dificuldades enfrentadas no 

processo de implementação. Em continuidade, elencam-se as principais hipóteses de 

aplicação no monitoramento eletrônico no país. Por derradeiro, procedemos à análise dos 

discursos que vêm sendo empregados pelos desembargadores brasileiros para (des)legitimar o 

monitoramento eletrônico como medida alternativa à prisão preventiva, de modo a verificar 

como pensam a respeito do tema e quais são os critérios utilizados que justificam a aplicação 

da medida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Sem ter qualquer pretensão de esgotar a temática de estudo ora proposta – o que, aliás, 

representaria a mais pura ingenuidade, em virtude da complexidade e atualidade do debate –, 

entendemos ser possível apresentar, nestas laudas finais, as principais conclusões alcançadas 

no desenvolvimento da pesquisa. 

 

 O escopo do presente trabalho foi abordar o monitoramento eletrônico como medida 

alternativa à prisão preventiva, perspectiva justificada em virtude do recente advento da Lei 

12.403, de 4 de maio de 2011. Para atingir tal propósito, fez-se imprescindível, num primeiro 

momento, construir o pano de fundo justificador da utilização da monitoração eletrônica, 

partindo da realidade prisional brasileira. O Brasil, como observamos, possui atualmente a 

quarta maior população carcerária do mundo. Somente na última década o sistema prisional 

dobrou em números absolutos, ultrapassando já a casa de meio milhão de presos, sendo que, 

destes, mais de 30% (trinta por cento) constituem presos provisórios, sem sequer possuir juízo 

condenatório definitivo sobre as condutas imputadas.  

 

 Para além da sobrecarga da população carcerária, os presídios apresentam carências 

estruturais em todas as dimensões (celas absolutamente insalubridades, atendimento médico 

deficiente, etc), que há décadas vêm sendo denunciadas no país. O preso depara-se ainda com 

efeitos decorrentes do encarceramento (prisionização), o que, aliás, não apenas dificulta as 

condições de cumprimento da pena (intramuros), como também (e sobretudo) sua relação com 

o meio social quando solto (extramuros). 

 

 O cenário toma contornos ainda mais graves em virtude da cultura do medo existente 

em nossa sociedade, alimentada e acentuada pela influência dos meios de comunicação de 

massa. Impulsionada por interesses mercadológicos, a mídia promove o falseamento de dados 

da realidade social, buscando, a todo e qualquer custo, o sucesso comercial e o aumento dos 

índices de audiência. O medo do crime passa a ser infinitamente maior do que a possibilidade 

real de ser vítima de um delito.  

 

 Sob esse viés, não se pode olvidar ainda que a velocidade com que nossa vida passa 

atualmente potencializa estes sentimentos de medo. Para mitigar sua aflição e insegurança, a 
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sociedade busca a intervenção (simbólica) do Direito Penal para dar uma resposta aos delitos 

cometidos. É a ilusória sensação de justiça instantânea. Supostos autores de crimes são 

segregados instantaneamente sem aguardar o devido processo penal, para oferecer à sociedade 

uma sensação de “segurança”. Em nome deste discurso de “proteção”, as prisões cautelares, 

por sua vez, acabam sendo absolutamente banalizadas. 

 

 Todo esse contexto – a frequência com que são decretadas as prisões cautelares (sob 

influência da cultura do medo, da aceleração social e dos anseios populares), somada às 

condições de cumprimento da pena e os efeitos decorrentes do encarceramento (fenômeno da 

prisionização) – vem a confirmar a necessidade de alternativas ao encarceramento (provisório 

ou definitivo). Sem qualquer dúvida, a prisão mostra-se, hodiernamente, inconcebível como 

principal modalidade de punição, porquanto os efeitos que produz no preso são absolutamente 

contrários aos fins que se destina. Justamente com o propósito de enfrentar a realidade ora 

apresentada e mitigar as mazelas do cárcere é que surge, pois, o monitoramento eletrônico.  

 

Não obstante, ainda que a medida seja uma realidade nos Estados Unidos desde o 

início dos anos 80, a discussão sobre sua utilização no Brasil é recentíssima. As primeiras 

propostas legislativas sobre o tema, de autoria dos deputados Marcus Vicente (PL nº 4.342) e 

Vittorio Medioli (PL nº 4.834), remontam ao ano de 2001. A primeira lei federal a autorizar a 

aplicação da medida no país (Lei 12.258) foi sancionada em 15 de junho de 2010, ou seja, há 

pouco mais de dois anos, corroborando, assim, a atualidade da temática. 

 

Inicialmente restrito à fase de execução penal (nas hipóteses autorizadas pela Lei 

12.248/2010, quais sejam, saída temporária do preso em regime semiaberto e no âmbito da 

prisão domiciliar), o monitoramento eletrônico veio a adquirir nova roupagem somente com a 

sobrevinda da Lei 12.403/2011, sendo sua aplicação então (como medida alternativa à prisão 

preventiva) estendida aos indiciados (durante o inquérito policial) e aos acusados (durante o 

curso da ação penal), de modo a impedir o encarceramento destes antes do trânsito em julgado 

da sentença penal condenatória. 

 

Em que pese o transcurso de mais de dois anos da Lei 12.258/2010 (e mais de um ano 

da Lei 12.403/2011), a maioria dos estados brasileiros, em verdade, ainda não implementou o 

sistema de monitoramento eletrônico. Como pudemos observar, numa primeira oportunidade, 

pelo levantamento realizado pelo Portal de Notícias da Globo (G1) em 04 de julho de 2011, 
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até esta data apenas três estados haviam implementado o sistema de monitoração eletrônica, 

quais sejam, Rio de Janeiro, Rondônia e São Paulo. 

 

Pela pesquisa efetuada no início do terceiro capítulo, identificamos que, até novembro 

de 2012, sete estados já haviam implementado o monitoramento eletrônico no Brasil, quais 

sejam, Acre, Alagoas, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia e São Paulo. Equivale a 

dizer que, em pouco mais de dois anos desde o advento da Lei 12.258/2010, 26% (vinte e seis 

por cento) dos estados já utilizam o sistema de controle de indivíduos no país.  

 

Muito embora tenha apresentado significativos avanços em relação ao processo de 

implementação do monitoramento eletrônico (de 11% em junho de 2011 para 26% em 

novembro de 2012), o Brasil, em verdade, ainda se apresenta em estágio embrionário. A partir 

dos resultados da pesquisa aferimos que os estados brasileiros vêm encontrando obstáculos 

das mais diversas naturezas no processo de implantação do sistema. Dificuldades de cunho 

financeiro/orçamentário são comuns aos estados que ainda não colocaram em prática o 

monitoramento eletrônico. Por outro lado, os estados que já o utilizam enfrentam, em sua 

totalidade, obstáculos relacionados à operacionalidade. Há, outrossim, dificuldades de outras 

naturezas, envolvendo questões geográficas, ideológicas e licitatórias.  

 

Em relação às hipóteses de aplicação do monitoramento eletrônico no Brasil, os dados 

obtidos na pesquisa identificaram que a medida vem sendo aplicada com maior incidência no 

regime semiaberto e no âmbito da prisão domiciliar. É importante destacar, entretanto, que em 

tais hipóteses o preso já se encontra fora do estabelecimento prisional, razão pela qual o 

emprego do monitoramento nestes casos representa uma expansão do controle penal, um 

acréscimo na vigilância, do qual os detentores do benefício da saída temporária e prisão 

domiciliar não necessitavam se submeter antes do advento da Lei 12.258/2010. 

 

No que tange à imposição do monitoramento eletrônico como medida cautelar diversa, 

quatro dos sete estados que já o implementaram vem o aplicando em tal configuração: Acre, 

Alagoas, Rio de Janeiro e Rondônia. A despeito da realidade apresentada, quando da consulta 

jurisprudencial nos sítios eletrônicos dos Tribunais de Justiça, constatamos, na maior parte 

dos estados, inexistir acórdãos sobre o tema do monitoramento eletrônico de um modo geral. 

Ademais, especificamente sobre o nosso destaque de análise, a consulta jurisprudencial foi 

exitosa tão somente no site dos Tribunais de Justiça do Alagoas, Paraná e Rio Grande do Sul.  
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O entendimento predominante nos três Tribunais de Justiça supramencionados inclina-

se pela não imposição do monitoramento eletrônico como medida cautelar. Em verdade, foi 

encontrado um único caso de aplicação da medida no âmbito do Tribunal de Justiça do estado 

do Alagoas. Os desembargadores alagoanos demonstraram uma maior preocupação em 

fundamentar, no corpo dos acórdãos, mesmo que minimamente, as razões que os levaram a 

(des)legitimar a vigilância eletrônica no caso concreto. O mesmo não se verifica, no entanto, 

em relação aos desembargadores paranaenses, que, para justificar a não aplicação da medida, 

fazem uso, em sua maioria, de excertos oriundos de decisões de juízes de primeira instância. 

 

Por meio da análise textual discursiva denotamos haver, ainda, uma enorme resistência 

do Poder Judiciário em relação à aplicação da medida cautelar de monitoramento eletrônico 

(art. 319, inciso IX, do CPP), que se fundamenta por dois segmentos opostos. O primeiro 

segmento identifica-se por uma postura punitivista, fruto de uma cultura inquisitorial-

encarcerizadora que vem dominando a mentalidade dos atores judiciários (com raras 

exceções), em que o monitoramento é compreendido como instrumento atentatório à garantia 

da ordem pública, o que inviabilizaria sua aplicação como medida cautelar.  

 

Nessa esteira, construções argumentativas como “a monitoração eletrônica [...] não 

seria suficiente para garantir a ordem pública”, “ainda que o réu seja [...] submetido ao 

monitoramento eletrônico, [...] a ordem pública restará abalada”, ou “especificamente 

quanto à imposição da medida cautelar prevista no inciso IX, do artigo 319, do CPP, tenho 

que sua aplicação não resguardará a ordem pública” acabam sendo empregadas nos votos 

dos acórdãos como fundamento válido para rechaçar a monitoração como medida cautelar, 

sendo que, em verdade, são absolutamente genéricas e não atentam ao caso concreto. 

 

Em contraposição ao primeiro segmento está o pensamento garantista, calcado pela 

defesa dos direitos humanos contra qualquer espécie de violência arbitrária e pela limitação 

do poder punitivo do Estado. Muito embora a questão da violação dos direitos fundamentais 

do monitorado diante do uso da tornozeleira (ou pulseira) eletrônica se revele ainda bastante 

polêmica, a orientação adotada, conforme demonstraram os acórdãos, é no sentido de que o 

monitoramento eletrônico dá margem à ofensa de direitos fundamentais do acusado. Esta 

margem, por si só, já justificaria a não imposição do monitoramento como medida cautelar. 
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 Por derradeiro, é importante destacar a dimensão assumida pela temática – mais até do 

que esperávamos quando do início da pesquisa –, sobretudo ao destaque que nos propusemos 

a fazer: o ceticismo em relação à novidade tecnológica (monitoramento) é tamanho que, tanto 

o segmento punitivista quanto o garantista, ainda que se orientem por linhas de pensamento 

contrárias, acabam resistindo à sua imposição como medida alternativa à prisão preventiva. O 

desconhecimento acerca do funcionamento do sistema e da tecnologia adotada aparenta ser 

uma das razões para esta resistência ao controle eletrônico. 

 

Em suma, como toda e qualquer inovação tecnológica, o monitoramento eletrônico é 

visto ainda com muita desconfiança pelos atores judiciários, bem como pela sociedade como 

um todo. Ao contrário dos Estados Unidos e outros países da Europa – que utilizam o sistema 

há anos –, nosso país a recém está assimilando esta nova forma de controle. É necessário 

investir com veemência na área, para aquisição de equipamentos, edificação de centrais de 

monitoramento e treinamento de pessoal. Há ainda muito para apre(e)nder. Estamos 

caminhando para uma nova fase do Direito Penal e Processual Penal, onde não há espaço para 

tecnofobias. Ainda que se deva impor limites – para evitar uma expansão injustificada do 

controle –, não podemos renegar os avanços tecnológicos. A tecnologia está, sim, à nossa 

disposição. Mas devemos (cons)cientemente saber utilizá-la... 
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